
PODER LEGISLATIVO

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO PARANÁ

PROJETO DE LEI Nº 834/2023

AUTORES:PODER EXECUTIVO

EMENTA: 

MENSAGEM Nº 165/23 - ALTERA A LEI N° 19.159, DE 10 DE OUTUBRO DE 

2017, QUE AUTORIZOU O PODER EXECUTIVO A EFETUAR A DOAÇÃO DE 

IMÓVEL AO MUNICÍPIO DE TIBAGI.



PARANÁ  L) 
GOVERNO DO ESTADO 

GOVERNADORIA 

PROJETO DE LEI 

Altera a Lei n° 19.159, de 10 de outubro de 2017, 
que autorizou o Poder Executivo a efetuar a 
doação de imóvel ao Município de Tibagi.  

Art.  1° Altera o  art.  2° da Lei n° 19.159, de 10 de outubro de 2017, que passa a 
vigorar com a seguinte redação:  

Art.  2° 0 imóvel descrito no  art.  1° desta Lei será utilizado para 
implantação de programa de habitação popular e para instalação e 
funcionamento de serviços públicos municipais.  

Art.  2° Altera o  art.  3° da Lei n° 19.159, de 2017, que passa a vigorar com a 
seguinte redação:  

Art.  3° A doação de que trata esta Lei é gravada com cláusula de 
inalienabilidade, excluindo-se a porção de 41.845,60 m2  destinada 
implantação de programa habitacional, e está vinculada ao 
cumprimento das condições seguintes, por parte do donatário, sob 
pena de reversão do seu objeto ao patrimônio do Estado: 

I - a utilização do imóvel em conformidade com a destinação 
estabelecida no  art:  2' desta Lei; 

II - a lavratura da escritura pública e a respectiva transcrição junto ao 
Cartório de Registros de Bens Imóveis da circunscrição imobiliária do 
bem deverão ser concluidas até 31 de dezembro de 2025;  

III  - o inicio do programa de habitação popular e o funcionamento dos 
serviços públicos municipais a que se refere o  art.  2° desta Lei 
deverão ocorrer até 31 de dezembro de 2025; 

IV - o donatário fica responsável pelas providências cartoriais 
decorrentes do desmembramento necessário. 

Parágrafo  Calico.  Na impossibilidade de cumprimento dos prazos 
estabelecidos nos incisos ll e  III  deste artigo e, em face de 
circunstância que justifique a reavaliação, poderá a Secretaria de 
Estado da Administração e da Previdência - SEAP, por seu órgão de 
gestão do patrimônio imobiliário estadual, prorrogar os prazos 
previstos.  

Art.  3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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das Transmiss6e.s: •ri°. 16,133 do Registro Geral de Imóveis d-a Comarca de 

então de propriedade do Estado Parana.  em favor deste Municipio, 

que: culminmuna:Vigencia. da Ler,:Estaduaf rt. decorrência: 

da lei gerou se es matriculas ie moveis n° 11.e18 12..046.,.,: 

*;*  dTIBAGI 
11,414N:07:4(A Ai.:  

Oficio n° 109/2023 (SPEG) Tibagi 8:de juithci de:2023. 

Exceientissimo Senhor, 

CUmprimentando-o, sirvo-me do presente para tratar da processo de  

doação  de •limeivel: orbaho, corn area de 157,076,76 n12 •;: objetol:de  Transcrição 

almentecUmpre destacar a redação, do artiZ da oitada Lei, que 

dispõe sobre os objetivos da utilizaçaO: do:::trnõvel; sendo::  parte para 

implantação de programa de habitação poptil.arL'alern da consolidação de 

escola em periOdoiintegral. 

Noque diz.  respeitO 6::implementagão detabitagao:pOputer,:o Municfp$O  

de Tibagi promoveu a abertUra da Chamada   '012/2018,..tendo sido  

declarado  vencedor a empresa Palmas Engenharia e Construções  LTDA,.  

CNN 9°. 02.510.948/8001-12 

Vale salientar que a disposição 'do inciso li do  art  :foi tempestivemente  

atendida, em 14/12/2020, conforme consta no registro geral n° 11.818 d&. ,  

Registio 'de: trnáVeit 0a Comarca deTiOagi - PR:  

Ocorre.  que em relação à implementação de escoia em tempo integral,  

alguns que.stionarnentos merecem destaque após análise teonica formulada 

pelas Secretaries Municipal de Planejamento, Economia e Gestão e Educação. 

Trata-se ...0 e,clificação antiga,  corn  divisão interne inadequada 

instalaçáode: tittidade :de  ensino,  elém de nap clisporde:agessibilidade min):  

consideraVeie dificuldades lna sua impiementagAp; A estrutura prdrat 

 apresenta layout.preceriditiçOrnpativeiOorn a disposiçãodeSalas  (leaLoas:e: 

. PraÇa:EOrnUrido..:Mercer, 34 - CEP•84,3• 00-000 - 'Magi - PR - (42) 3916-22.00 
vvvvw.t.itiagi.pr.gov.far  
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•mi.i ti . . . . 

... .••.. .......... '• • • • . ........ 

outras  saias necessarias ao regular funcionamento de urna escola, sen IoMdr  

a impossibilidade de alteração .da atual .disposição par comprometer os 

componentes estruturais do prétho. pois a mesmo é muito antigo com sua  
.....,..:. .... 

construçao realizada a rnais de 70 anos  
.......... 

• iFitita unidadeiabbiali.-L Objeto,:da escole em :periodOiill*g!'a! 

Desta forma:  após a vistoria realizada gala equipe técnica dó municipio de 

" Tibagi,.:  bern:: coma pela de instalação de UM* Unidade escolar, 

pretende-se a ctiegA6 de  urn  centro .iadrninistrativa concentrando todas as : 

secretarlas nessa::  estr‘itura, o qu./a!!4ira gerar intImeros: beneficios aos  „ , , , 
cidadão s tibagianos e,  al  AdMiniStragO Publica Municipal tals; como : a 

economia  corn  pagamento : de alugueisde:espaços que atualmente comportam 

$etuetafiets: eoonornia'de .cornbustivel  :corn  diligencias entre secretarias ,:,maior 

l.onti cie das atividades Públitas, facilitação do cidadão 'a toolbs os serviços 

pablicas .cliSpOrilyeiS concentrados em um  sá  tugar. : 

Assim, requer a alteração  dc art. com p:alteração 00 "!consolidaça"o de: , 
escola em pegOdd it:ltgr...ar:paracansolidaçã.o 

oo ar4i. 34 - CEP 84'3°‘j'-k 
n .rn ,rtdo Mercet, 11' 
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Certedo:atendimento quanto ao proposto e sdicitado.: reroVoiivotos. de, :  

:elevadae$tima;edonSideraád 

Prefeito Municipal 

Exceientissimo Senhor 
Adernar traiano 
Presidente da Assembleia Legislativa do  Parana  
Assembleia  Legislative  do  Parana  
C;untiba - Pr 
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P sidente 

-À DA ara  !eitur expe.diente. 
ii — L pore pr cias  

2J_2  

PARANA  
GOVERN() DP  ES TADO  

GOVERNADORIA 

MENSAGEM N° 165/2023 Curitiba, data da assinatura digital. 

Senhor Presidente, 

Nos termos dos  arts.  10, 65 e 66 da Constituição do Estado do  Parana,  

submeto à deliberação de Vossas Excelências o texto do Projeto de Lei que altera 

a Lei n° 19.159, de 10 de outubro de 2017, que autorizou o Poder Executivo a 

efetuar a doação de imóvel ao Município de Tibagi. 

A proposta visa alterar a finalidade de parte do imóvel doado, que teve 

como destinagão "implantação de programa de habitação popular e (...) 

consolidação de escola em período integral". No entanto, em relação à porção 

do imóvel que se destinou à implantação de unidade escolar em tempo integral, 

o Município de Tibagi, após a devida análise técnica, concluiu que a estrutura 

existente é inadequada por apresentar  layout  incompatível com a disposição de 

salas de aula e com as demais mudanças necessárias ao regular funcionamento 

de uma escola. 

Sendo assim, a municipalidade solicita a presente alteração com o intuito 

de instalar no imóvel Secretarias Municipais e outros órgãos que prestem 

serviços à população. 

Não obstante, cumpre ressaltar que a proposta não acarreta aumento de 

despesa ou mesmo renúncia de receita, fazendo-se desnecessária a adoção das 

medidas descritas nos  arts.  14, 16 e 17 da Lei Complementar Federal n° 101, de 

4 de maio de 2000. 

Certo de que este Projeto de Lei merecerá dessa Assembleia Legislativa 

necessário apoio e consequente aprovação. 

CARLOS MASSA RATINHO  JUNIOR  
GOVERNADOR DO ESTADO 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado ADEMAR TRAIANO 
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado 
N/CAPITAL  
Prot.  20.887.189-7 
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Centro Legislativo Presidente Aníbal Khury
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INFORMAÇÃO Nº 12357/2023

 

 

Informo que esta proposição foi apresentada na Sessão Ordinária do dia 3 de outubro de 2023 e 
foi autuada como Projeto de Lei nº 834/2023 - Mensagem nº 165/2023.

 

 

Curitiba, 3 de outubro de 2023.

 

Camila Brunetta 
Mat. 20.373

CAMILA BRUNETTA SILVA

Documento assinado eletronicamente em 03/10/2023, às 18:17, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 12357 e o 

código CRC 1D6B9C6D3B6C7DA
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INFORMAÇÃO Nº 12358/2023

 

 

 

Informo que, revendo nossos registros em busca preliminar, constata-se que a presente proposição 
não possui similar nesta Casa.

 

 

 

Curitiba, 3 de outubro de 2023.

 

 

Danielle Requião 
Mat. 20.626

DANIELLE REQUIAO

Documento assinado eletronicamente em 03/10/2023, às 18:18, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 12358 e o 

código CRC 1B6C9A6A3D6D7CB
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARANÁ 

Lei 19.159 - 10 de Outubro de 2017 

 

Publicada no Diário Oficial nº. 10047 de 11 de Outubro de 2017  
 

 

 

Autoriza o Poder Executivo a efetuar a doação do imóvel que 
especifica ao Município de Tibagi. 

 

 

A Assembleia Legislativa do Estado do Paraná decretou e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 1º Autoriza o Poder Executivo a efetuar a doação, ao Município de Tibagi, com dispensa de 
licitação, do bem imóvel estadual constituído por chácara suburbana com área de 157.706,76 
m², no Município de Tibagi, contendo área edificada de 2.161,01 m², objeto da Transcrição das 
Transmissões nº 16.133 do Registro Geral de Imóveis da Comarca de Tibagi. 

Art. 2º O imóvel descrito no art. 1º desta Lei será utilizado para implantação de programa de 
habitação popular e para consolidação de escola em período integral. 

Art. 3º A doação de que trata esta Lei é gravada com cláusula de inalienabilidade e está 
vinculada ao cumprimento das condições seguintes, por parte do donatário, sob pena de 
reversão do seu objeto ao patrimônio do Estado: 

I - a utilização do imóvel em conformidade com a destinação estabelecida no art. 2ª desta Lei; 

II - a lavratura da escritura pública e a respectiva transcrição junto ao Cartório de Registros de 
Bens Imóveis da circunscrição imobiliária do bem deverão ser concluídas até 31 de dezembro de 
2019; 

III - no prazo de dois anos após a regularização cartorial de que trata o inciso II deste artigo 
deverá ter sido iniciado o programa de habitação popular, bem como deverá estar em 
funcionamento a escola em período integral a que se refere o art. 2º desta Lei. 

Parágrafo único. Na impossibilidade de cumprimento dos prazos estabelecidos nos incisos II e 
III deste artigo e, em face de circunstância que justifique a reavaliação dos prazos concedidos, 
poderá a Secretaria de Estado da Administração e da Previdência - Seap, por seu órgão de 
gestão do patrimônio imobiliário estadual, prorrogar os prazos previstos. 

Art. 4º A Seap e a Secretaria de Estado de Infraestrutura e Logística – Seil ficam responsáveis 

pela fiscalização do cumprimento das condições previstas nesta Lei, no âmbito de suas 
respectivas competências. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio do Governo, em 10 de outubro de 2017. 



 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARANÁ 

  

Carlos Alberto Richa  
Governador do Estado 

Fernando Eugênio Ghignone  
Secretário de Estado da Administração e da Previdência 

Valdir Rossoni  
Chefe da Casa Civil 
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DESPACHO - DL Nº 7880/2023

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Comissão de Constituição e Justiça.

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 04/10/2023, às 18:23, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 7880 e o 

código CRC 1B6D9F6B4E2F7FD
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DOCUMENTO Nº 4275/2023

PARECER AO PROJETO DE LEI 834/2023

 

 

 

PL Nº 834/2023

AUTORIA DO PODER EXECUTIVO – MSG Nº 165/2023

 

 

Altera a Lei n° 19.159, de 10 de outubro de 2017, que autorizou o Poder 
Executivo a efetuar a doação de imóvel ao Município de Tibagi.

 

 

 

 

 

PREÂMBULO

 

O presente Projeto de Lei, de autoria do Poder Executivo, autuado sob o nº 834/2023, objetiva alterar a Lei nº 
19.159/2017 que autorizou o Poder Executivo a efetuar doação de bem imóvel ao Município de Tibagi, para alterar a 
finalidade de parte do imóvel doado em relação a porção que teve como destinação a consolidação de escola em 
período integral.

 

Na justificativa, esclarece que após a devida análise técnica concluiu-se que a estrutura existente é inadequada por 
apresentar layout incompatível com a disposição de salas de aula e com as demais mudanças necessárias ao regular 
funcionamento de uma escola. Sendo assim, a municipalidade solicitou a presente alteração com o intuito de instalar 
no imóvel Secretarias Municipais e outros órgãos que prestem serviços à população.
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FUNDAMENTAÇÃO

 

Prefacialmente, destaque-se que o art. 41 do RIALEP atesta as competências da presente comissão que em suma se 
concretiza em emitir parecer quanto à constitucionalidade, legalidade, juridicidade, adequação regimental e caráter 
estrutural das proposições.

 

         Mencionada a competência desta Comissão para a emissão de pareceres técnicos sobre as proposições, passa-
se a analisar os demais elementos necessários. 

 

         Quanto à competência para a inciativa de projetos, verifica-se que o projeto encontra amparo no art. 162, inciso 
III do RIALEP.

 

         Seguindo a mesma orientação, a Constituição do Estado do Paraná, em seu artigo 65 estabelece regra 
assemelhada que inclusive delineou a acima citada. 

 

         O Projeto de Lei em questão tem como finalidade alterar a finalidade de parte do imóvel doado em relação a 
porção que teve como destinação a consolidação de escola em período integral.

 

         Sobre o tema, nossa Constituição Estadual estabelece em seu art. 10 as regras para doação de órgãos do 
Estado, vejamos:

Art. 10. Os bens imóveis do Estado não podem ser objeto de doação ou de uso 
gratuito, exceto nos casos de: 

I - doação: 

a) mediante autorização legislativa, se o beneficiário for a União, outros 
Estados, Distrito Federal ou Municípios, ou integrar-lhes a Administração direta 
ou indireta, desde que, neste último caso, não explore atividade econômica, nos 
termos do Art. 147 desta Constituição; 
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Vislumbra-se, portanto, que o Chefe do Poder Executivo detém a competência necessária para propor o Projeto de Lei 
ora em tela, registrando-se, inclusive, que a lei que se pretende alterar já é de iniciativa do autor.

 

Com relação à Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000, cumpre ressaltar que a proposta não acarreta 
aumento de despesa ou mesmo renúncia de receita, fazendo-se desnecessária a adoção das medidas descritas o 
presente projeto não encontra nenhum óbice em sua regular tramitação.

 

Por fim, no que tange à técnica legislativa, o Projeto em análise atende os requisitos da Lei Complementar Federal n° 
95, de 26 de fevereiro de 1998;  bem como, no âmbito estadual, da Lei Complementar n° 176, de 11 de julho de 2014, 
as quais dispõem sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das Leis.

 

Assim, resta evidenciado que o Poder Executivo dá o devido cumprimento às regras constitucionais e legais ao 
solicitar a autorização do Poder Legislativo.

 

 

 

 

CONCLUSÃO

 

Diante do exposto, opina-se pela APROVAÇÃO do projeto de lei, tendo em vista sua CONSTITUCIONALIDADE E 
LEGALIDADE, bem como por preencher os requisitos de Técnica Legislativa.

 

Curitiba, 10 de outubro de 2023.

 

 

DEPUTADO TIAGO AMARAL

Presidente 
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DEPUTADA MABEL CANTO 

Relatora

DEPUTADA MABEL CANTO

Documento assinado eletronicamente em 10/10/2023, às 14:32, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 4275 e o 

código CRC 1D6D9A6E9B5B9ED
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INFORMAÇÃO Nº 12520/2023

 

 

 

 

Informo que o Projeto de Lei n° 834/2023, de autoria do Poder Executivo, recebeu parecer favorável 
na Comissão de Constituição e Justiça. O parecer foi aprovado na reunião do dia 10 de outubro de 2023.

O projeto está em condições de prosseguir seu trâmite.

 

 

Curitiba, 11 de outubro de 2023.

 

Maria Henrique de Paula 
Mat. 40.668

 

MARIA HENRIQUE

Documento assinado eletronicamente em 11/10/2023, às 11:30, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 12520 e o 

código CRC 1C6C9A7B0E3E4ED
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DESPACHO - DL Nº 7988/2023

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Comissão de Obras Públicas, Transportes e Comunicação.

 

 

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 16/10/2023, às 11:19, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 7988 e o 

código CRC 1C6B9C7C0F3D4AE
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PARECER DE COMISSÃO  Nº 2997/2023

PARECER AO PROJETO DE LEI N° 834/2023

 

Autor: Poder Executivo 

Mensagem nº. 165/2023

 

 

 

 

ALTERA A LEI N° 19.159, DE 10 DE OUTUBRO DE 2017, QUE AUTORIZOU 
O PODER EXECUTIVO A EFETUAR A DOAÇÃO DE IMÓVEL AO MUNICÍPIO 
DE TIBAGI.

 

 

PREÂMBULO

 

O presente Projeto de Lei, de autoria do Poder Executivo, autuado sob o nº 834/2023, objetiva alterar a Lei nº 
19.159/2017 que autorizou o Poder Executivo a efetuar doação de bem imóvel ao Município de Tibagi.

 

FUNDAMENTAÇÃO

 

De início, compete à Comissão de Obras Públicas, Transportes e Comunicação, em consonância ao disposto 
no artigo 46, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná:

 

Art. 46. Compete à Comissão de Obras Públicas, Transportes e Comunicação 
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manifestar-se sobre proposições relativas a obras públicas, seu uso e gozo, 
interrupção e alteração de empreendimentos públicos, concessão de serviços 
públicos, trânsito e transporte e sobre comunicação em geral.

 

Desta feita, o presente projeto de lei necessita de análise desta d. Comissão de Obras Públicas, Transportes e 
Comunicação.

 

Compulsando o andamento do processo legislativo do Projeto de Lei n° 834/2023, verifica manifestação 
favorável da Comissão de Constituição e Justiça, aprovando sua constitucionalidade e legalidade.

 

O Projeto de Lei em questão tem como finalidade alterar a finalidade de parte do imóvel doado que teve 
inicialmente destinação para "implantação de programa de habitação popular e (...) consolidação de escola em período 
integral". 

 

No entanto, em relação à porção do imóvel que se destinou à implantação de unidade escolar em tempo 
integral, o Município de Tibagi, após a devida análise técnica, concluiu que a estrutura existente é inadequada por 
apresentar layout incompatível com a disposição de salas de aula e com as demais mudanças necessárias ao regular 
funcionamento de uma escola. 

 

Sendo assim, a municipalidade solicita a presente alteração, ratificada pelo poder Executivo, tendo por intuito 
instalar no imóvel, Secretarias Municipais e outros órgãos que prestem serviços à população.

 

Dessa forma, o Projeto de Lei está conforme o que estabelece o artigo 10 da Constituição Estadual:

 

Art. 10. Os bens imóveis do Estado não podem ser objeto de doação ou de utilização 
gratuita, salvo, mediante lei, se o beneficiário for pessoa jurídica de direito público interno, 
órgão ou fundação de sua administração indireta ou entidade de assistência social sem fins 
lucrativos, declarada de utilidade pública, ou para fins de assentamentos de caráter social.
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Assim, entendemos que a proposta legislativa merece prosperar, eis que não encontramos nenhum óbice 
quanto a sua continuidade. 

 

CONCLUSÃO

 

Diante do exposto, é o parecer pela APROVAÇÃO do presente Projeto de Lei nesta Comissão de Obras, 
Transportes e Comunicação, tendo em vista os argumentos supramencionados.

 

Curitiba, 23 de outubro de 2023.

 

 

DEPUTADO GUGU BUENO

Presidente da Comissão de Obras Públicas, Transportes e Comunicação

 

 

DEPUTADO LUIZ CLAUDIO ROMANELLI

Relator

DEPUTADO LUIZ CLAUDIO ROMANELLI

Documento assinado eletronicamente em 24/10/2023, às 16:00, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 2997 e o 

código CRC 1E6E9D8F1C7B4DD
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INFORMAÇÃO Nº 12807/2023

 

 

 

Informo que o Projeto de Lei n° 834/2023, de autoria do Poder Executivo, recebeu parecer favorável 
na Comissão de Obras Públicas, Transportes e Comunicação. O parecer foi aprovado na reunião do dia 24 de outubro 
de 2023.

O projeto recebeu pareceres das Comissões a seguir indicadas e está em condições de prosseguir 
 seu trâmite.

Comissões com pareceres favoráveis:

- Comissão de Constituição e Justiça; e

- Comissão de Obras Públicas, Transportes e Comunicação.

 

 

Curitiba, 27 de outubro de 2023.

 

Rafael Cardoso 
Mat. 20.374

RAFAEL LENNON CARDOSO

Documento assinado eletronicamente em 27/10/2023, às 10:06, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 12807 e o 

código CRC 1C6D9E8B4B1B1FB
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